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                                                         ESTADO DE SANTA CATARINA 

                                       PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO DE TORRES


LEI Nº. 598, DE 23 DE  MAIO DE 2007. 
 “ALTERA A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO DE TORRES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
                                           Newton Bitencourt da Silva, Prefeito Municipal de Passo de Torres, Estado de Santa Catarina, faço saber a todos que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei;




Art. 1º  Fica alterada a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Passo de Torres, passando  a valer com a nova redação que segue.






TITULO   I



DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL





CAPÍTULO ÚNICO


DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES E DOS INSTRUMENTOS DA
          AÇÃO ADMINISTRATIVA


       Art.2º- As atividades do Governo Municipal abrangem os seguintes princípios:

I - 
Planejamento 

II -
Execução 

III - 
Coordenação

Parágrafo Único : São instrumentos de realização destas atividades:

I - 
Controle;
II - 
Delegação de competência ou de atribuições;

III – 
Descentralização administrativa.

SEÇÃO  I

DO PLANEJAMENTO



Art. 3º - O Governo Municipal adotará o planejamento como instrumento de ação para o desenvolvimento humano, de infra-estrutura e sócio cultural  da comunidade, através dos recursos humanos, materiais e financeiros da Prefeitura Municipal.

§1º- O planejamento compreenderá a elaboração e manutenção atualizada dos seguintes instrumentos legais básicos:



I -
Planejamento Plurianual;



II -
Diretrizes Orçamentárias;



III -
Orçamentos Anuais;



IV -
Plano Diretor de desenvolvimento;



V - 
Programa anual de trabalho.

§2º- A elaboração do planejamento Municipal devera guardar consonância e compatibilidade com planos e programas da União e do Estado.



§3º- O Governo Municipal estabelecerá, na elaboração e execução de seus programas, o critério de prioridades, segundo a essencialidade  da obra ou serviço e o atendimento de interesse coletivo.





           SEÇÃO   I I




                  DA EXECUÇÃO 

Art. 4º- Os atos de execução, singulares ou coletivos, obedecerão aos preceitos e as normas regulamentares, observados os critérios de organização, racionalização e produtividade.

Parágrafo Único _ Os servidores de execução são obrigados a respeitar, na solução de todo e qualquer caso e no desempenho de suas competências, os princípios, critérios, normas e programas estabelecidos pelos órgãos de direção aos quais estiverem subordinados, vinculados ou supervisionados.

            SEÇÃO III 


            DA COORDENAÇÃO



Art. 5º - As atividades de Administração Municipal, especialmente a execução de planos e programas de governo, serão de permanente coordenação.



Art. 6º- A coordenação será exercida em todos os níveis da administração, mediante atuação das chefias individuais, realização sistemática  de reuniões com a participação das chefias subordinadas e a instituição e funcionamento de comissões em cada nível administrativo.





         SEÇÃO I V




                DO CONTROLE



Art. 7º - O controle das atividades da administração municipal deve ser exercido em todos os órgãos e em todos os níveis compreendendo:



I – O controle, pela chefia competente, da execução dos planos e dos programas e da observância das normas que governam a atividade especifica do órgão controlado;



II – O controle da aplicação dos recursos públicos e da guarda dos bens do Município pelos órgãos de administração financeira e patrimonial.





SEÇÃO  V



DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA OU ATRIBUIÇÕES 



Art. 8º - A delegação de competência ou atribuições será utilizada como instrumento de descentralização administrativa, objetivando assegurar maior rapidez às decisões, situando-se na proximidade dos órgãos, fatos, pessoas ou problemas a atender.

Art. 9º - É facultado ao Chefe do Poder Executivo delegar competências ou atribuições a órgãos, dirigentes ou servidores subordinados, para a prática de atos administrativos.

Parágrafo Único – O ato de delegação indicará com precisão o órgão ou autoridade delegante, órgão ou autoridade delegada e as competências objeto da delegação.





          SEÇÃO   V I 




         DA DESCENTRALIZAÇÃO 



Art. 10 -  A execução das atividades da administração municipal deverá ser, tanto quanto possível, descentralizada, mediante a criação de comissões, conselhos, fundos, fundações e autarquias municipais.



Art. 11 – O Governo Municipal recorrerá, para a execução de obras publicas  e serviços, sempre que admissível e aconselhável, mediante contrato, concessão, permissão ou convênio, a órgãos ou entidades do setor privado, de forma a alcançar melhor rendimento, evitando novos encargos permanentes e a ampliação desnecessária do quadro de servidores.

 TITULO II




 DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL



Art. 12 – A estrutura organizacional básica do Poder Executivo Municipal de Passo de Torres compõe-se dos seguintes órgãos e funções de apoio.



I – Os órgãos de assistência e assessoramento direto e imediato ao Prefeito Municipal:

a) – Gabinete do Prefeito

b) – Procuradoria Geral do Município

c) – Gabinete do Vice – Prefeito 

II – Órgãos de atividades auxiliares e específicas:

a) – Secretaria de Administração e Finanças

 a)  1) Assessor de Coordenação e Planejamento
 a   2) Assessor Administrativo

 a.  3) Assessor Financeiro

 a   4) Depto de Administração Pessoal

 a.  5) Depto de Compras, Material e Patrimônio

 a . 6) Depto de Cadastro e Tributação

 a . 7) Depto de Contabilidade

 a   8) Depto de Finanças

b)– Secretaria de Educação e Cultura

b)  1) Coordenador de Educação
b.  2) Assessor Adjunto de Educação

b.  3) Depto de Educação 

b)  4) Diretor de Ensino Fundamental
b.  5) Diretor de Ensino Infantil

b.  6) Divisão de  Cultura

C) Secretaria da Saúde

c.1) Assessor Adjunto de Saúde

c.2) Depto de Saúde

c.3) Divisão de Vigilância Sanitária
D) Secretaria de desenvolvimento Humano e Social
d.1 Assessor adjunto do Depto
d.2 Depto de Desenvolvimento Humano e  Social

d.3 Divisão de Desenvolvimento Humano e Social
E– Secretaria de Obras, transportes e Serviços Urbanos 

e.1) Assessor de Coordenação e Planejamento
e.2) Assessor Adjunto do Depto de Transportes e Obras

e.3) Assessor Adjunto do Depto de Serviços Urbanos

e.4) Depto de Transportes e Obras

e.5) Depto de Serviços Urbanos

e 6)Divisão de Transportes
e.7) Divisão de Serviços Urbanos
e.8) Divisão de Manutenção de Equipamentos e Máquinas

e.9) Divisão de Limpeza Pública

F– Secretaria de Esporte  
f 1) Assessor Adjunto de Esporte

f  2) Depto de Esporte

f  3) Divisão de Esporte 

G - Secretaria de Turismo

g.1) Assessor Adjunto de Turismo

g.2)  Depto de Turismo

g.3)  Divisão de Turismo

H– Secretaria de Agricultura,

h1) Assessor Adjunto de Agricultura
h2)   Depto de Agricultura
h3) Divisão de Agricultura
I – Secretaria da Pesca

i1) Assessor Adjunto da Pesca
12) Depto da Pesca

i.3) Divisão de Pesca

J -Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico  
j1) Assessor Adjunto do Meio Ambiente
j2) Assessor Adjunto do Desenvolvimento Econômico

j3)Depto do Meio Ambiente
j4) Depto. Do Desenvolvimento Econômico
j5) – Divisão do Depto.econômico

j4) Divisão do Meio ambiente

K – Secretaria de Planejamento 
K1) Assessor de Coordenação e Planejamento
k1) Assessor Adjunto de Planejamento
k2) Depto. de Planejamento

k3) Divisão de Planejamento





TÍTULO  I I I



 DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS 




          CAPITULO  I

                     DOS ÓRGÃOS DE ASSISTÊNCIA E ASSESSORAMENTO
                                DIRETO E IMEDIATO AO PREFEITO MUNICIPAL 




              SEÇÃO I



     DO GABINETE DO PREFEITO

Art. 13 – Ao Gabinete do Prefeito, compete prestar assistência ao Chefe do Poder executivo no desempenho de suas atribuições e, em especial, no atendimento ao público e articulação com as autoridades públicas federais, estaduais, e municipais.

    SEÇÃO  II 




DA PROCURADORIA GERAL

Art. 14 – À Procuradoria Geral compete desenvolver as atividades relacionadas com assessoramento ao Prefeito e aos demais órgãos da Administração em assuntos de ordem legislativa, administrativa, fiscal, trabalhista e jurídica em geral.

SEÇÃO I I I 


            DO GABINETE DO VICE – PREFEITO

Art. 15 – Ao Gabinete do Vice-Prefeito compete desenvolver as atividades relacionadas com:
 I – Manutenção e direção de seu gabinete, aplicando as dotações orçamentárias respectivas;

II – Ajudar o Prefeito no desempenho de missões especiais, protocolares e administrativas;

III – Provimento em comissão, de cargo da estrutura administrativa municipal.




        CAPITULO  I I

              DOS ÓRGÃOS DE ATIVIDADES AUXILIARES ESPECÍFICAS





 SEÇÃO  I

DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Art. 16 – À Secretaria de Administração e Finanças compete desenvolver as atividades relacionadas com:

I – Administração e legislação de pessoal;

                           II – Administração patrimonial e de materiais;

                          III – Transportes internos e serviços administrativos em  geral;

                          IV – Cadastro imobiliário;

                          V – Arrecadação;

                          VI – Administração Financeira;

                          VII – Execução orçamentária e administração contábil.

                          VIII – Coordenação de Concurso Público

                          IX – Elaboração de projetos para obtenção de recursos de origem
                          pública ou privada e coordenação e controle da sua aplicação.

                          X – Formação e qualificação de pessoal




SEÇÃO   I I 

DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO e  CULTURA

Art. 17 – à Secretaria de Educação e Cultura compete desenvolver as atividades relacionadas  com :

I – Educação infantil

                           II – Ensino Fundamental;

                          III – Ensino Fundamental e Médio  para jovens e adultos

                          IV – Ensino superior

                          V -  Erradicação do analfabetismo

                          VI – Transporte Escolar

                          VII – Alimentação escolar

                          VIII  – Bolsa família                   
                          IX – Cultura
                          X – Atividades conjuntas com outras Secretarias sobre temas de
                          Interesse do Município.




        SEÇÃO I I I
             DA SECRETARIA DE SAÚDE 

Art. 18- À Secretaria de Saúde compete desenvolver as atividades relacionadas com:

I – O planejamento, a organização, o controle e a avaliação das ações e serviços de saúde e a gerência e execução dos serviços públicos de saúde, no tocante a saúde da mulher, da criança, do idoso, do trabalhador, do indígena, bem como nos aspectos de saúde bucal, urgência e emergência, tratamento fora do domicílio, sistema de referência e contra referência e educação em saúde;
                          II – O atendimento a saúde pública universalizada, integralizada, regionalizada e hierarquizada;
                         III – A participação na execução, controle e avaliação das ações referentes as condições e aos ambientes de trabalho;
                         IV – O controle e a fiscalização dos procedimentos dos serviços privados de saúde;  

                         V – A normatização complementar das ações de serviço público de saúde no seu âmbito de atuação;
                        VI – A celebração de convênios e contratos com entidades privadas de serviço de saúde, bem como controlar e avaliar sua execução;
                        VII – A vigilância sanitária, epidemiológica e ações de saúde de interesse individual e coletivo;
                        VIII – Juntamente com outras secretarias campanhas visando o meio ambiente.

                    SEÇÃO IV

                 DA SECRETARIA DE  DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL

Art. 19 -  Compete a Secretaria de Desenvolvimento Humano e Social:
I – Coordenar as atividades de ações da iniciativa pública e da sociedade para garantir o atendimento das necessidades básicas da população;
                           II – Estabelecer um programa de atividades, estabelecendo um planejamento, sua organização, controle e avaliação;
                          III - Ordenar esforços  com outras secretarias em ações conjuntas visando o Planejamento familiar;
                          IV -  Promover ações   objetivando a melhoria das necessidades básicas da pessoa;
                         V – Dar atendimento especializado nas áreas psicológicas e de serviço social;
                         VII – Firmar convênios com entidades privadas ou órgãos governamentais visando cumprimento  de suas finalidades;
                         VIII – Incentivar e coordenar atividades voltadas ao bem estar físico e mental.

                                             SEÇÃO V

               DA SECRETARIA DE OBRAS, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
Art. 20 – À Secretaria de Obras compete desenvolver as atividades relacionadas com:
I – Construção e conservação de obras públicas;

II–Construção, pavimentação e conservação de estradas, caminhos municipais e vias urbanas;

III – Administração de serviços públicos em geral;
IV – Recolhimento do lixo de forma geral, estabelecendo um programa para gradual  recolhimento seletivo;
V – Administração e serviços públicos em geral;
VI – Planejamento da estrutura urbana incluindo a malha viária, zoneamento de atividades e expansão; 

VII – Estruturação  do Plano Diretor dentro da expectativa atual e futura da comunidade;
VIII – Estabelecer e fazer cumprir as normas do Código de Edificações;
IX – Aprovação de edificações.



SEÇÃO  VI
              DA SECRETARIA DE ESPORTE 
Art.21 – A secretaria de Esporte Compete
I – Desporto e lazer

II – Realizar e encaminhar projetos concernentes ao setor.

                           SEÇÃO VII
             SECRETARIA DE TURISMO
Art. 22 – A Secretaria de Turismo compete desenvolver as atividades relacionadas com:

I – Promoção ao turismo em geral, organizando um programa de atividades anual;
II–Divulgação e promoção do município a nível regional, estadual e nacional;
III- Incentivar medidas de infra-estrutura turística através de ações de ordem pública, privada ou mista;



IV – Realizar e encaminhar projetos concernentes ao setor.



SEÇÃO VIII
       DA SECRETARIA DE AGRICULTURA

Art. 23 – A Secretaria de Agricultura compete desenvolver as atividades relacionadas com:

I – Desenvolvimento e aprimoramento da agricultura e pecuária, nas propriedades rurais;

II –Assistência técnica rural;

III- Fomentar e apoiar a introdução de novas culturas;
IV – Promover novos empreendimentos na pecuária leiteira, piscicultura, industria artesanal;
IV–Promoção de medidas agropecuárias em articulação com esfera estadual e federal;

V – Estabelecer programas de qualificação do trabalhador rural através de cursos sobre novas técnicas;
VI – Promover a integração das comunidades rurais em suas atividades sociais e culturais.



          SEÇÃO IX
                 DA SECRETARIA DA PESCA

Art. 24 – A Secretaria da Pesca compete desenvolver as atividades relacionadas com:

I – Planejar, executar e controlar o desenvolvimento da política pesqueira;
II -  Incentivar e apoiar a pesca artesanal;
III – promover cursos de atualização pertinentes ao setor;
IV – conjuntamente com a Secretaria do Desenvolvimento Econômico, agregar valor aos  produtos da pesca;
V – Conjuntamente com a Secretaria de Planejamento e Meio ambiente promover campanhas visando a preservar as espécies;
VI – Promover a vinda de pesqueiros e empresários que atuam em outros portos;
VII – Elaborar e encaminhar projetos concernentes ao setor.



SEÇÃO X
              DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
Art. 25–  A Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico compete:
I – Manter suas atividades consoante legislação pertinente;
II – Implementar o Conselho Municipal de Meio Ambiente, com caráter deliberativo e consultivo;
III – Manter quadro de servidores públicos na condição de técnicos legalmente habilitados;
IV – Estabelecer convênio com órgãos estaduais, federais a fim de fiscalização e licenciamento ambiental, bem como a aceitação ou cessão de servidores;
V – Fazer cumprir o Código de Posturas e Meio Ambiente;
VI – Fazer os licenciamentos permitidos por lei ou delegação;
VII – Fiscalizar o cumprimento das determinações legais municipais, estaduais e federais;

VIII – Promover juntamente com as outras Secretarias campanhas na comunidade visando a divulgação dos cuidados a serem observados com o Meio Ambiente;
IX – Estabelecer parcerias com empresas privadas, dentro do permitido por lei, para atender seus objetivos;
X – Planejar, executar e controlar a política de desenvolvimento econômico do Município;
                             XI – Administrar o programa de incentivo para novos empreendimentos de acordo com orientação do Chefe do Executivo e da Câmara dos Vereadores;.

XII – Promover as atividades já existentes no município e manter programa de atração a novos empreendedores;
XIII – Incentivar a associação classista e a qualificação de pessoal;
XIV – Promover a infra-estrutura necessária do município de  interesse empresarial;
XV – Promover abordagens mais objetivas e eficientes na integração dos setores públicos e privados, visando a abertura de novas oportunidades para absorver mão de obra existentes;
XVI – Incentivar a agregação de valor aos produtos produzidos pelo município;
XVII – Promover a total integração entre os setores Primário, secundário e Terciário através da utilização de técnicas existentes e oportunizando  incremento de investimento e a geração de empregos;
XVIII - Analisar e conceder alvará de localização e funcionamento de atividades;
XIX – Fiscalização.
SEÇÃO XI
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Art.26 – A Secretaria de Planejamento compete desenvolver as atividades  relacionadas com:

I – O planejamento de estruturação e  elaboração de Projetos da Administração Publica em geral.
TÍTULO IV

                          DOS EMPREGOS E FUNÇÕES DE CONFIANÇA

Art. 27 – Ficam criados na estrutura organizacional básica do Poder Executivo Municipal de Passo de Torres, os empregos em comissão contidos nos ANEXOS I e II, que fazem parte integrante desta Lei.

§ 1º - Os empregos em comissão mencionados no caput deste  são regidos pelo critério de confiança e de livre nomeação e exoneração do Chefe do Poder Executivo.

§ 2º - Os empregos em comissão ora criados são regidos  na forma da legislação aplicável e pelo estatuto dos Servidores Públicos.

§ 3º - Os vencimentos dos Secretários Municipais e demais empregos em comissão ficam fixados nos moldes do Anexo III desta Lei.



            TÍTULO V

         DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 28 – O sistema administrativo previsto na presente Lei entra em funcionamento, gradativamente, a medida em que os órgãos que o compõem forem sendo implantados, segundo a conveniência da administração e as disponibilidades de recursos. 

Art. 29 – A implantação dos órgãos integrantes da estrutura organizacional do Poder Executivo far-se-á pela efetivação das seguintes medidas:
I – Elaboração e aprovação do Regimento Interno dos Órgãos da Prefeitura;

II – Provimento dos respectivos empregos;

III – Instrução as Secretarias, Departamentos  e Divisões, com relação as atribuições que lhes serão deferidas pelo regimento interno.

Art. 30 – Fica o Chefe do Poder executivo autorizado a expedir decretos e demais atos administrativos necessários à execução da presente Lei.
Art. 31 – As despesas decorrentes da implantação da organização  administrativa de que trata esta Lei correrão por conta das dotações próprias do orçamento vigente, no elemento das despesas de pessoal.

Art. 32 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 33 – Fica revoga-se a  Lei  Municipal Nº  509 de 18 de Julho  de 2005.
Passo de Torres, em 23 de Maio de 2007.
Newton Bitencourt da Silva 

Prefeito Municipal

Publicado e registrado nesta Secretaria de Administração e Finanças, em 23 de Maio de 2007.

Volnei Pereira de Souza 

Secretário de Administração e Finanças




ANEXO   I
           
 DOS EMPREGOS EM COMISSÃO

GRUPO: DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR 

CÓDIGO : DAS

NÍVEL

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR

Subsídio  
SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DAS 1

PROCURADOR JURÍDICO

DAS 1

CHEFE DE GABINETE
DAS 1

COORDENADOR DE EDUCAÇÃO
DAS 2    
ASSESSOR DE COORDENAÇÃO E PLANEJAMENTO 



DAS 2
    
ASSESSOR ESPECIAL

DAS 2
    
DIRETOR DE ENSINO FUNDAMENTAL


DAS 3

ASSESSOR ADJUNTO

DAS 3

ASSESSOR  ADMINISTRATIVO

DAS 3

ASSESSOR  FINANCEIRO

DAS 4

CHEFE DE DEPARTAMENTO

DAS 4

DIRETOR DE ENSINO INFANTIL

DAS 5

CHEFE DE DIVISÃO

ANEXO  I I 

            DA NOMINATA  E  VAGAS DOS EMPREGOS EM COMISSÃO

VAGAS



DENOMINAÇÃO


 NÍVEL DAS


GABINETE DO PREFEITO

01
            PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO


1


01
          CHEFE DE GABINETE





1

01                ASSESSOR ESPECIAL                                                            2
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
01

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       subsídio
01

ASSESSOR DE COORDENAÇÃO E PLANEJAMENTO
2

01

ASSESSOR ADMINISTRATIVO




3

01

ASSESSOR FINANCEIRO




3
01

CHEFE DE DEPTO DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL
4
01

CHEFE DE DIVISÃO DE ADMIN E PESSOAL


5



DEPTO DE COMPRAS , MATERIAL E PATRIMONIO

01 CHEFE DE DEPTO DE COMPRAS, MAT. E PATRIMÔNIO     4
01            CHEFE DE DIVISÃO DE COMP. MAT. E PATRIMONIO
5









DEPTO DE CADASTRO E TRIBUTAÇÃO

01

CHEFE DE DEPTO DE CADASTRO E TRIBUTAÇÃO
4
01

CHEFE DE DIV.DE CADASTRO E TRIBUTAÇÃO

5


DEPTO DE CONTABILIDADE

01

CHEFE DE DEPTO DE CONTABILIDADE


4


DEPTO DE FINANÇAS

01

CHEFE DE DEPTO DE FINANÇAS



4
01

CHEFE DE DIVISÃO DE FINANÇAS



5

SECRETARIA EDUCAÇÃO  E CULTURA


01

SECRET. MUNIC. DE EDUC. E CULTURA                 Subsídio
01

COORDENADOR DE EDUCAÇÃO  

                  
1

01

ASSESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇÃO


3
01

DIRETOR DE ENSINO FUNDAMENTAL


2
01

DIRETOR DE ENSINO INFANTIL



4


DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
01

CHEFE DE DEPTO DE EDUCAÇÃO



4
01

CHEFE DE DIVISÃO DE EDUCAÇÃO



5

DIVISÃO DE CULTURA

01

CHEFE DE DEPTO DE CULTURA



4
01

CHEFE DE DIVISÃO DE CULTURA


 
5



SECRETARIA DA SAÚDE 
01

SECRETÁRIO MUNIC.DE SAÚDE 


    subsídio

01

ASSESSOR ADJUNTO DE SAÚDE



3


DEPARTAMENTO DE SAÚDE

01

CHEFE DE DEPARTAMENTO DE SAÚDE

 
4
01

CHEFE DE DIVISÃO DE SAUDE



5


DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

01

CHEFE  DE DIV. DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

5

                   SECRETARIA DE OBRAS , TRANSPORTES E SERV. URBANOS
01

SECRET. DE OBRAS 



               subsídio
01

ASSESSOR DE COORDENAÇÃO E PLANEJAMENTO           2

01

ASSESSOR ADJUNTO DEP TRANSP OBRAS

3
01

ASSESSOR ADJUNTO DEP  SERV URBANOS

3


DEPTO DE TRANSPORTES E OBRAS

01

CHEFE DE DEPTO DE TRANSPORTES E OBRAS

4


DEPTO DE SERVIÇOS URBANOS



01

CHEFE DE DEPTO DE SERVIÇOS URBANOS

4


DIVISÃO DE TRANSPORTES

01

CHEFE DE DIVISÃO DE TRANSPORTES


5

DIVISÃO DE MANUT DE EQUIPAM E MÁQUINAS

01

CHEFE DE DIVISÃO DE MANUT EQUIP E MÁQUINAS
5



DIVISÃO DE LIMPEZA PÚBLICA

01

CHEFE DE DIVISÃO DE LIMPEZA PÚBLICA


5

SECRETARIA DE ESPORTE

01                  SECRETARIO DE ESPORTE                                           subsidio
DEPARTAMENTO DE ESPORTE

01                 ASSESSOR ADJUNTO DE ESPORTE
                                 3
01                 CHEFE DE DEPARTAMENTO DE ESPORTE                          4
01                 CHEFE DE DIVISÃO DE ESPORTE                                         5
SECRETARIA DE  TURISMO
01 SECRETÁRIO DE TURISMO 



     subsídio
                      DEPARTAMENTO DE TURISMO 

01

ASSESSOR ADJUNTO DE TURISMO



3
01

CHEFE DE DEPTO DE TURISMO



4
01

CHEFE DIVISÃO DE TURISMO




5



SECRETARIA DE AGRICULTURA
01

SEC.MUNIC.DE AGRICULTURA



     subsídio
01

ASSESSOR ADJUNTO DE AGRICULTURA


3



DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

01

CHEFE DE DEPTO DE AGRICULTURA


4
01

CHEFE DEPTO DE DIVISÃO AGRICULTURA


5
         SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E DESENV.ECONOMICO
01

SEC. MUN. DO MEIO AMBIENTE
                         subsídio
01

ASSESSOR DE COORDENAÇÃO E PLANEJAMENTO           2

         DEPARTAMENTO DO MEIO AMBIENTE

01

ASSESSOR ADJUNTO DE MEIO AMBIENTE                      3
01

CHEFE DEPTO. MEIO AMBIENTE                                       4
01

CHEFE DE DIV. DO MEIO AMBIENTE


          5
                   DEPARTAMENTO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
01

ASSESSOR ADJUNTO DO DESENVOLV.ECONOMICO
3 

01

CHEFE DEPTO DO DESENV. ECONOMICO


4                      
01

CHEFE DE DIVISÃO DESENVOLV.ECONOMICO     
5

SECRETARIA DA PESCA

01

SECRETÁRIO MUNIC.DA PESCA

                subsídio
01

ASSESSOR ADJUNTO DA PESCA



3


DEPARTAMENTO DA PESCA

01

CHEFE DE DEPTO DA PESCA




4


DIVISÃO DA PESCA

01

CHEFE DE DIVISÃO DA PESCA




5



SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL

01

SECRETÁRIO DE DESENV.HUMANO E SOCIAL           subsídio
01

ASSESSOR ADJUNTO DA SECRETARIA DE DHS

3


DEPARTAMENTO DE DESENVOL. HUMANO E SOCIAL

01

CHEFE DE DEPTO DE DESENV.HUMANO E SOCIAL
4
01

CHEFE DE DIVISÃO DE DESENV.HUMANO E SOCIAL          5


SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

01
          SECRETARIO DE PLANEJAMENTO 


      Subsidio
01                  ASSESSOR DE CORDENAÇÃO PLANEJAMENTO                2
01                 CHEFE DEPTO. DE PLANEJAMENTO                                   4
01

CHEFE DIVISÃO DE PANEJAMENTO


         5
ANEXO   I I I




         TABELA DE VENCIMENTOS

GRUPO: DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR

CÓDIGO : DAS


   NÍVEL



VENCIMENTO MENSAL EM R$


  DAS 1



        1.690,00

  DAS 2



        1.180,00

  DAS 3




880,00

  DAS 4



           780,00

  DAS 5




590,00
DOS SUBSÍDIOS DOS SECRETÁRIOS
Os Subsídios dos Secretários Municipais serão fixados por Lei de Iniciativa da Câmara Municipal, observando o que dispõe o art. 29-V da Emenda Constitucional nº 019/98.
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